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PROJETO BÁSICO

Registro de Preços para contratação de empresa especializada para aquisiçáo de matêriais
de limpezâ/higaene

2. JUSTIFICAÍIVA

21 AqüisiÉo justif;câ sê pêlê nêcêssidade de n3ntêi- uí, estcque qle,/hbilize as âü\'iCades
de limpeza diáriâs em todc os esliabelecimentos vinculados á PreÍêitura Municipal de Alto
Alegre do Pindaré.

2.2 A aquisiÉo do referido objeto visâ manter a assepsia nos ambientes, diante do grande
fluxo de pessoas, êvitando a proliferaÉo de vírus ê bactérias dentro do espaço de
funcionamênto dos prédios vinculados à Prêfeiturâ Munrcipal, proporcionando condiçôes
adequedas para o desenvolvimento das ativadades lrs des lnsttuçô€s.

3. ESPECIFICAÇÔES DO OBJETO

3.1. A execuÉo dos seíviços a seÍem coniratados será de forma indiÍeta dê âcoÍdo com o
disposto no art. 6o inciso Vlll da Lei8.666/93.
3.2. A empresa contÉtadâ deverá executar os sêÍviços de acodo com â planilhã abairol

LOTE 0í - itaiarl.l dê Limpeza não duráveis e de3ca ávei3

---ii. l-o-ú-iiiii-e-tx:íiniro, Àtto rtretr do Pindrt. rr - l^, cEP í' 45'llt'000,
CiIPJ n' 0, It2.!32/000I-2L

N' iJND QTD valor unitário Vaior ioiai

1 ÁGUA sANlÍÁRtA - cx. c/ 12 CAIXA 2100 R$ R$

ÁLCOOL LTOUTDO 70% - CX
ct't2

RS R$

3 ALGODÁO. 5OO G. PCT 100 R$

4

DESODORIZADOR OE

AMBIÉNTE AEROSOL DE
36OML EM FRAGRÂNCIAS
VARIADAS

UNIDAOE 2800

RS R$

COLHER DESCARTÁVÉL
PCT C/ 50 UNIDS

PCT 300
R5

COPO DESCARÍAVEL Pi
ÁcuA 3oomr - cx. cl 2.500
UNIDS,

R$ R$

COPO OESCARTAVÉL P/
cAFÉ 80mi - cx. cr.2.500
UNIOS,

cÁi)(A
R$ RS

I ESPONJA DE AçO PCT/14 UNID 500 RS R$

LiMPA VI{JROS 5OÚML 6úú

10 DESINFETANTE íL UNID 4300 R$ R$

óEÍERGENÍE LteuIDo 5oo
ML

R$ R$
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.. IESPoNJA DUPLA FACE _
'' IPCT coM 4

UNID 1.200
R$ R$

13
FÓSFORO . EMBALAGEM C/
1O CAIXINHAS

PCT 204
R$ R$

LUSTF}DOR DE MÔVEIS
2OO ML

R3 RS

í5 GARFO DESCARTÁVEL .
PCÍ C/ 50

PCT 200
RS R$

í6 GUARDANAPO PCT 700 RS R$

17
PAPEL HIGIÊNICO -FDÔ C/ FARDO 2800

RS R$

18
PAPÉL TOALHA PACOTE C/
1,OOO FOLHAS. BRANCO

PCT 2500
R$ R$

,t9 P,àPEL ÍOALHA P,CCCÍÉ C/
l,OOO FOLHAS. CREME

PCT 3300

20 PALHA DE AÇO - PCT 20 500 R$ R$

21
PRATO DÊSCARTAVEL -
PCT C/ 1O

PCT 3300
R$

sÀBÃo EM BARRA - cx c/ 1500
R$ R$

23 SÀBÃo EM Pó 5oo G UNID 4500 R$ R$

saco púsrtco 30 L - PCT
cl 50 rJNtDS.

R$ RS

25
SACO PúSTICO 50 L - PCT
c/ 100 uNlos

PCT 1650
R$ R$

26
snco púslco too t-

PCT C/ 125 UNIDS,
PCÍ 1300

R$ R$

21 soDA cÁusÍlcA - lke UN!D 1-100 RS RS

SABONETE gOG UNID 800 R$ R$

29 ACIDO IrlURIATICO 1L UNID '1400 R$ R$

50 iÂMACIANTE 2L iiiiiD R3

íJ[ffiaaneerR 2 LAM cx 720
R$ R$

32
MULIIUSO COM ALCOOL
(DO TIPO MULIM OU

SIMILAR) 1L

UNID 3500
R:!

33
iF5Êilõroe;ÉP.ossor ioo
TIPO BAYGON OU SIMILAR)
360 ML

UNID 3200

34
E 6ÃIEGM DE ÀLL,|,{N!O
MARMITEX CX COM 1OO

uNl
CX 120

RS RS

15 cÉRA LIOUIDA 1L CX C/12 cx 400 R$ R9

36
rwns oe PlÁsrco Pcr
coM 100

UNID 1200
R$ R$

sAco P/Llxo 151c 20

sAco P/Llxo 301c 100 PCÍ 800 R$ R$

I
I
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LOTE 02 - Materiais domésticos duráveis
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39 sAco PiLrxo 501c100 PCT 800 R$ R$

sAco P/Ltxo 130L c 100 300 qs RS

41 LIMPA ALUMIO 5OO ML UNID 8.400 R$ R$

PAPEL HIGIÊNICO
IIIDUSTRIÂL FOLÃO -iOOM
FARDO COM 8

R$ R$

4) SACO DE LIXO LEITOSO
100r

PCT 380
R$ R$

44 SABONEÍE LIQUIDO 5L GALAO 380 RS R$

45
COLHER DESCARTAVEL
PAFá SOBREI.IESA PCT Ci
50

RS R$

{ô
KIT TALHER (GARFO E
FACA) DESCARTÁVEL
REFORÇADO PARA
REFEICÁO PCT C/ 50

PCT 2 AA0

R$ R$

MARMITEX DE ISOPOR

UNID
CX

R$ R$

Vâlor Totel Lote 01: R$

ITEM QTD Valor unitário Valor lotâl

{ BALDE DE PLÁSTICO DE 20 LITROS 250 R$ R$

2 BACIA GRANDE DE 35 LITROS 40 R$ R$

3 BANDEJA INOX GRANDE 50 R$ R$

4 TIAUIA i'LI\SI IUA TErJUENr\, qL 5U R$

COLHÊR GRÁNDE INOX 30 R$

ôôr UED r.Én!À rN.rY RS RS

7 CALDEIRÃO HOTEL ARO 26 20 R$ R$

CALDEIRÃO HOÍEL ARO 30 20 R$ R$

I CALDEIRÁO HOTEL ARO 38 20 R$ R$

í0 cEsÍo P/ LIXO OE 10 L|ÍROS 300 R$ R$

-l't ÉSPAtiAEfR RS

12
ESCOVA MULÍIUSO EM FORMAÍO
ANATÔMICO

200
RS R$

't3 ESCOVÃO 100 R$ R$

a1 ESCÔVA P/ VASO SANITÁRIO 350 R$ R$

'!= FACA CORTA CARNE 10" RS

16 FLANELA 1240 R$
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4. oa JusflFrcÂTtva Do npo DA LicnAÇÁo

4.1. lnicialmente é nêcêssário trazer a diferênçâ entre licitâçáo por itens e licitaÉo por lotes,

sondo que na primeirâ o obieb é dividido em pârtes especÍficâs, cada gual rêpresentando um
bem de Íoma autônomâ. Por sua vez, na segunda há o agruPamênto de diveÍsos itêns que
formarâo o lote.
4.2. Destacase que para a definiÉo do lote a AdminisFaçáo deve agir com cautela'
razoabilidâdê e prcpôícioaalidêdê para identiÍcaa os itens quê o integrarãê, pois os itens

agrupados dêvem guardâr compatibilidade enhe si, obsêNando-se, inclusivê as regras de
mircado para a comercializaçáo dos produtos, de modo â manter a compêtitividade necessária

à disputa.
4.3. Em deteÍmrnados casos náo é adequado o agÍúpamento de itens que, emtora possuam o

mesmo gênero, sâo produzidos e comercializados de forma dÚêrsa, de modo a ampliar ã
compeütividade e obter o menor píeço possÍvel. Íodas as pêculiaridades envolvidas devem,

ent io, sea avalradas.
4.4. Diante disso, sobrelevar notár que nos temos do aítigo 15, lV e § f da Lei 8.666/'1993, via
de regra as compras sêmpíê que possivel devem ser suMivididas em tântas parcelas, quantas

necessárias. nc intuÍto de apÍ?-'elár a as pcculiaridades do rí:cacâdo.

---ii. 
ro-ro iiiirl-s-rr: c;;É-iiüii;;;;-do ii;;;;a '--T:-ill CEi11-ii:tiin-00,---

CNPJ i' 01.!I2 !32I000I'2t.

l7 FACA CORTA CARNE COZINHA 12" 100 R$ R$

18 GARRAFA TÉRTTICÂ P/ CAFÉ 1 L

í9 JARRA DE PúSTIco DE 1 LITRo, 100 R$ R$

20 LUVA DE LATEX P/ LIMPEZA. 500 RS R$

21 LANTERNA DE 2 ELÊI\4ÊNTOS 50 R$ R$

22 PÁ P/ LIxo coM cABo LoNGO, 1550 R$ R$

PANo DE CHÃO

24 PANO OE PRATO 6OX 40 CM 1750 RS R$

25 VASSOURA DE PIAçABA 1260 R§ RS

26 RODO DE BORRACHA C/ 40 CI\4 550 R$ R$

27 TOALHA PEÔUENA 1450 R$ R$

ToALHA DE MÂo 50 cM x 3oL 1750

29 VASSOURA DE PELO 1350 RS RS

RODO INDUSTR!A.L GRANDE sOCM RS

3'r
Conjunto Para Limpeza - Conjunto Pârâ
Limpeza Componentes: Bâlde Com Esftêgão
VassouÍâ E Canlrlf,lladâr'

240
R$ RS

32
CESTO P/ LIXO DE ,t2 LITROS DE INOX E

PEDAL
200

R$ R$

LIXEIRA PúSTIÜA COM PÊDAL 251 4ü0

34 LIxÉIRA PúsTIcA COM PÊDAL 151 100 R$ R$

35 I txFIRA PLASTICA CoM PEDAL 1oL 120 R$ RS

36 LtxEtRA PúsÍtcA coM PEDAL lool 100 R$ RS

Valor Total Lote 02r R$
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4.5. Tem6ê que â regra é a realizaÉo dê licitaçáo por itens, exigindo-se justificatúa adequadâ
paÉ a rêalizaçáo de certame por lotês, bem como â demonstraçâo dâ vântagem dêssâ.
4.6. Nessê viés, as aquisiçôes por paite iiê ifis'úüições públicas clevem oc!íêí por Ítens,
todavia, no caso de opçào de aquisiÉo por lotes a composiçâo destes deve ter justificativa
piausivel, observando os critêrios administrativo, técnico e econômico.

momento em que se dminui a morosidade do processo licitâtório, bem como, fecilita no
gerencjamento cont'atual, gerando diminuiÉo no quanttaüvo de contratos a sêrêm
foímalizados
4.8. AIém disso, â licitaçáo por item, sem at-àtivo comercial, pode resuhar em licitaçóes
desertas, fÍustradas ou gíandes dores de cabeça na gestào contratual, vez que, iornecedores
obrigâdos a êntregar produtos com baixa materialidâde, diante dos clstos logísticos, sobíetudo
de trànspoÍte, podem des§trr cla entregâ oü, no mínrmo, impor resrstêncrê âo Íomecimento.
4.9. Ademais, a compra por lote propicia em uma dimihuiçáo nos nscos inerentes à pópria
execuÉo, pois, não restam dúvidas, o objeto prêtendido, quando executádo por vários
contÍâtâdos, poderá não sea integralmente entegue. tendo em vista pi'oblê:ias nas íelaÇões
jurídicas manüdas com diversos contratâdos.
4.10. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em vista que,
inicialmente afastou a inclusâo de krte únrco. o que rêstjingina a parircipa@. âlém dê iazêí a
divtsâo de forma Íacional, Ievanclo em consideraÉo um critério êspecifco de aglutrnaÉo, qual
sêje similaridade êntíe os objetos assim agregados, @m vistas a possibilitar a utilizaç5o de
critério uniíoínê pâÉ a aplicaÉo dos descontos alcançados.
4.11. Desiâ íerh, só e será rndevrdo o jrrlgamento de menor preço por ;oie, qüêndo fur
prejudicial a competiüvidade e quendo íor recomendávêl a divisáo em váÍios obietos. Quândo ê
aglutinaçáo sê dá porjustificativâs técnicás, como impêdir prejulzos ao coniunto da contrataçâo
ou mesmô eyi'"ar perda de êconomia de escêla. ela sêá llcilâ. o que restcü Feáet'ámente
previsto no caso concreto.
4.12. No que bnge ao critério Econômico, a licihÉo do tipo menor prêço por lote há um
grande ganho para a Administrâção na êconomia de escala, que âplicada no caso em tela. ou
seja, na aquisição de medicamentos, rmplrcâ em aumento de quântitatlvos significaüvos e,

consequentemente, ulnâ rêduÉo de preços a serem pagos pêlâ Administraçáo.
4.13. Nesse sêndã, o Acótdào"ÍCU 526O12011-1C, atestou que não é ilegel o prêgão por lotes,
c,esde que os ioies sêjam rntegíados por Íiens de uma mesma naiurezã e que guãídem

conelaÉo entre si.
4.14. O TCU exige é a adequada justificãtiva
Acóídáo 53912013'P: 'é preciso dêmcnsttar as

para o agÍupamênto. É o que ficoú clãÍo no
razões técn:cas, loglsticas. ecanÔm:cas ou de

outra naturezâ que lomam necessário pmmoveí o agrupamento como medida tendente a
propiciar c.ntraiaçõês mais vantajosas, compaÉúvamente à adjudicaÉo por item".
,l 15 Nesse sêntido, támbém. a orientaçáo firmadâ pêlo enláo Ministro do TCU. José Jorgê.
segunclo o qual: 'a adludtcaçêo por grupo ou lote nâo ê, em pnnclpio, lrÍegular, devendo a
Administração, nesses casos, justificar de forma fundamêntrada, no rêspec{ivo processo
administrativo, a \rantagem dessá opçâo'.
416. Desta ieitiâ, ôo cáso dos áutos, râzúês Éía essa iu§Úficállva Já ioÍam âboídadas,
uílazando o cúério administÉiivo, técnico ê êconômico, como, por exemplo, na e@nomia de
escâla, reduÉo de custos loglsticos, racionâlidadê âdminislÍativa, fâcilita oo gerenciâmento
c!ntrr,-!al. dllrnuiÉo da rnoÍosidade do pÍocesso !:cillatóaio e etc
4.17. lsto posto, entendo devidamente justificada a vantaiosidade da opçáo de realizâÉo de
licdaçáo por lote, caráclenzando-se êfêtivâ sihraçào de exceçáo à regra do aÍl 15 da Lei
8.666/93.

5 FONTES DE RECURSOS

5.1 As dcspesâs íelatives decorrentes destê Pojeto Básico acrÍcíão por conta dos recursos

consignados no orçamentô geral da Prefeiturâ Municipal de Alto Alegrê do Pindâr+MA para o

---i;:l;-üixlÍ;-s-/rí - õiiii"l-Ãnílilõii-ó-ii;ã;;.;-^:-ii;?it-;' 6 5:iíí'-0-0n--
CxPJ ít 01.e í 2.!32/0001'21.
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6.1 Comprovação de aptidão no desempênho de atividadê pertinente compatível com o obieto
dêste Têrmo de RefeÍênciâ, por intermédio da aprêsêntâção de Atestado de Capacidade
Técniaa. em nomê da iateiessada, íoinecido por pessoa jüiíúica dê diíeiio púbiico ou pnvaio,
que demonstre a êxecucão satisfatóÍia de serviços compatíveis com o objeto deste
instrumento.

7, CONDIÇÔES PARA ACEITAçÃO DA PROPOSTA

7.'1 As F..opostês deveÉo seÍ avalbdâs pelo cr!!én. de ME'{OR PREçO POP LOTE. lsrand+'
se em conta o preço global, constante na PROPOSTA DE PRECOS, âpÍesêntado pelo

licitante e âs condiçõês estabelêcidas nêste Proieto Bá§ico.

7.2 lJão seiáo aceii6s píopostas que não cotiiêínplarem iodos os ;iêns constanies dâ

Planilha de Quantitativos e Custos.

8.1- Os produtos deveráo ser entregues de foÍma parcelada, de acordo com a necessidade

após a ordem ou solicitaÉo foÍmal emitida pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do

PindaÍé e dêveÍá ocorrer em um pÍâzo máximo de 15 dias.

8.2 - Caso insatisfatórias as vêíiíicâçÕês acima, lavíaÊsê-á um Termo dê Recusa, no qual se

consignarão dêsconformidâdês com as especificãQões. Nesta hipótese, o produlo em
quesião, seÍá Íejêilado, devendo §êr subsiiiuido e rcapÍeseniaoo

8.3 - Caso a suGtituiçào nâo ocorrâ no prazo estipulado ou o novo produto também seja

rejeitádo, estaé a CONTRATADA incorrêndo êm atÍaso na entrega, suieita à aplicaÉo dê
penalidâdês, confoíme o disposio no aíi. 6i e seguinies da Lei 8.666193.

8.4 - Os custos da substifuriçâo do produto rejeitado coríerào exclusivamente à contâ da

CONTRATADA,

8.5 - Os produtos devêrão ser entÍêgues em embalâgêns resistentês que proporcione a

intêgaidâde do píoduto até o sêu tlso, as embalagêns que estiveÍem violadas seráo

rejeitadês.

8.6 - Fica assegurâdo as Secretâíiâs Municipais, o direito de rejeitar' no todo ou em parte, os

itens entreguês em desacordo com as especiÍicáções exigidas no Editâl' ficando a êmpaêsa

CCN-IR,IÍADA obrisaie a sübstia'..ríÍ eiou .êpaí3Í m iiêlis iiÍeguiaÍes fic pigzo dê aié 'i3
(quarenta e oito) horas a contiar da sua notificaçâo, quê ficârá a cargo da Secretaria Municipal

solicitante.

9, DA V|GÊNC|A DA AÍA DE REGISTRO OE PREçOS

9.1 O prazo de vigência da ata de registro dê preços sêrá até 12 (dozê) meses à paítir da data

de sua assinatuía, admitjndo-sê paotrogaçôês, desde que ocoÍram dentro desse p€zo.

9.2 O pÍazo de validadê da ata de rêgistro de paeços é de no máximo um ano, amposto pelo art

15, § 30, in6. lll, da Lêin" 8.666/93.

10. OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE:

--Ãi:li-ãô ixiii-s-,í: C;;i';-Ãíi;ii;;i;-ío-i;;;;;irÍÍ:Í^; ãEÉ-"'iíísí:ío-o' --
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10.1 A ContÍatante compromete-se a:

10.1.í Piomover o acompanharneflto e a ítsr,ahzaçáo dâ execuçáo d,o obieto do presêfiie

Projeto Básbo, sôb o aspêcto quanütativo e quâlitâtivo, ânotando em regi§tro próprio as

falhas dêtêctadas;

10.1.2 Comunicar prontamente à contÍatrada qualquer anormalidade nâ exêcuÉo do objeto,
podeMo recusar o re@bimento, câso não esteiâ dê âcordo com as e§pecifÉãÇóe§ e

condçóes esbbelecdas no presente Projeto 8arco.

10.1.3 Fomecêr à contratada todo tipo de iníormaçâo interna essêncial à realizaçêo do§

Íornecimentos;

10.1-4 Coníerir toda a documênláçáo téctrica geradâ ê âpÍesentada durante a oxecuçáo do

objeto, êfefuando o seu atesto quando a mesma eslivêr êm coníormldade com os padrÕes de

rnlormaçáo e qualrdade exigdos,

10.1.5 Homologar os Íomecimeôtos êxêcutados quando os mesnos estiverem de acoÍdo

co.n o êspecificãdo no Projeto Básico;

II. OBRIGAçÓES DA CONTRAÍAOA:

11 1 Atêndêr a todas âs coídiçôes desrcÍitês no píêseniê Piô.ieto Básicô;

11.2 Responsâbilizaí-sê pelo fomecimento do objeto deste Proieto Básico, re§pondêndo civil e

caiminalmente por lodos os danos, pêrdâs ê preiuizos que, por dolo ou culpa §ua, de seus

empregados, prepostos, ou tercetros no êxerclcio de suâs atlvidades, Mer a, direta ou

indiretiamente, causar ou provocâr à contrâtente;

Í1.3 Ahtêr-se, quaiquêr que seJa â rrrpótese, de vêlculêr publÉldâde ou quàlquêa oulra

inbrmaÉo acêrc€ das aüvidades objeto do conhato, sem pévia autor2açáo da conffintel

11.4 lndênizêr a contíâtanle por todo ê qrlâlqúêa píejuizo lnêteíiêl oú péssoal que Ê.ossa âdvÍ
direia ou indiretamênte à contratiante ou â terceiros, decorente§ do exercÍcio dê sua atividade;

1'1.5 Exec,Jtar fietmente -a alntÍato e esb Projeto Básico. em confoPnidade com as c!áusulas

acordedâs e normâs estabêlecidâs na Lei n.o 8.666/93 e suas elteraçôes, de forma a náo

interferir no bom andamento da rotina de funcionamentc da contratante.

11-6 ManteÍ durante todo o peílodo de vigência do conhatc, todas as condiçóes que ensejaram

a suá habilitaçáo nâ licitaçáo e cont-átaÉo.

12. Íx) AcotrPAt{HAfENTO E FISCÂLIZAçÃO

'12.1 A execuÉo do contrato será acompanhada e fiscslizáda por reprêsentantes, empíegado

Dúblico íegularmente designâdo pela CONIRATANTE, nos lermo§ da Lei no 8.666'/1993

í3. DO PAGAIENTO

13 1 O pagamento pelos seNiços efutivamente executâdos s€rá creditado em Conta conente

em nome da CONTRATADA, em moeda coÍÍenle nacional, uma vez satrsfeitas às condiçô€s
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estabelecidas neste Projeto 8ásico, e ocoíreÉ até 30 (tÍinta) dia após a deta da apresentaÉo
da competente Nota Fiscâl ou fatura efeíêntes aos seNiços prestados nos último§ 30 (tÍintra

dias) anteriorês a data de êmissão oa Íêêndâ Nota Fiscâl;

13.2. A CONTMTADA deveÉ p@tocola. mensalmente na sede destâ PreÍeitura a solicitaÉo
de pegamênto, assinada e cârimbâdâ p€lo reprêsêntante legal de emprese em pâpêl timbrado,

contêndo o nÚ cÍo processo lrcrtâtóno, as InÍormaçóes paÍa créclúo êm conta conente como:

nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nob
Fiscal devidamente âtesta, emitida sem rasura, em letrâ bem legÍvel, juntamente com ópia do

contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: CertiÍicado

dê Reguláridade de SituaÉo do Fundo de Gãrantia do Têmpo de $rviço - FGTS, Certidáo de

Débib6 Trabalhistâs - CNDT, Certidáo Negativa de Détito junto à Prevllência Soôial - CND,

Cêíttoáo Conjunta Negatva dê Dêbitos Reiativos a Tnbutos FedeÍais ê à Oivida Atvâ dâ Unaão,

êxpedida por órgáos de Secretaria da Receita FedêÉl do Brasil e da Proq.rradoíia Ciêral da

Fazenda Nacional, e cêrtidôês n€ativas dê débrtos expedidas poí órgãos des SecÍetarias de

Fazenda do Estado e do Munrcipio;

13.3 Como condiçáo para Administraçáo efetuar o pagamento, a licitante vencedo€ deverá

manter as mesmas condl?óês de habilitaçáo:

13.4 A nota fscáL/fatura deveÉ sêr emitida pela própria Contratrada, obrigatoriamentê com o
número de inscri(áo no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro dê

laitaaÊ4cae-. da Prefeitura Mu.Llpãl de Alto Alegre do Pind:ré, ccnstante sinda da Nota de

Empenho e do Confato, náo se admfindo notas fiscaigÍaturas emMãs com outro CNPJ

mesmo de filiais ou da mãtÍiz.

,'4. VGÊ CIA DO CONTRAÍO

14.1 - O presente contrato iniciar-se-á a partir de sua assinatura e terá vigência até 31 dê

dezembro de 2023, podendo ser pronogado por igual período condicionada sua eficácia à

publicação na imprensa oficial.

14.1.1 - A contratada deverá iniciar a execuçáo dos seNiço§ mediante emis§áo da Ordem de

SêÍviços de acoÍdo com o solicitado pela Contratante.

14.1.2 - OcorÍendo a prorrogâçáo do prezo de vigêncie do Conhato, estâ se fará por meio de

Termo Aditivo.

14.1.3 - Nas eventuats prorÍogaçÕes, os custos nâo renováveis já pagos ou amoflizados no

pimeiro ano da contratâÉo devêrào ser excluldo§ como condiçáo paía pronogaÉo

14.1.4 - náo proÍroga9ão do pÍazc de vigência contÍatual por aonveniência dâ AdministÍaÉc

náo gerará à contÍatada direito a qualquer esÉcie de indenizâÉo

15 SANçÕES AD INISÍRÂTIVAS

'15.1 Nos termos do eÍl. 7o da Lei n. 10.520/02, ficárá impedida de licitar e confatar com â

Uniáo, Estados, Disttito Fedêral ou MunicÍpios ê será solic(€do o seu descredenciamento do

cãdis+..c de fome.edores a quE s€ refere o incrso XIV do an .iô da mesma I ei pelo prãzo de

até Os(cinco) anos. s,em prejuÍzo das multâs pÉvistâs neste Edital e das demais pênelidadês

legais, a licitante quê:

a) Náo assinar a ARP, quando convocáda denlro do prazo de validade de suâ propostâ;
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b) Náo acêitar a ordem de fomecimento ou nota de empênho, quando convocada denbo do
prazo de vllêncjâ do contrato;

c) ApÍesêntar documentaÉo fulsa;

d) OeixáÍ de entregar os documentos exigidos para o certamê;

e) Retardar, falhâÍ ou fraudar a execução dâ obrigaÉo assumida;

0 Não mantúer a propostâ;

g) Comportãr-se dê modo inidôneo ou cometer fÍaudê fiscal.

15.2 Com embasâmênto nâ Lei n. 8.666,/93, a adiudicátáriá ficãíá sujeita, no cáso dê ãtrâso

injustiÍlcado, assim considerôdo pêla Administração, de inexecuÉo parcial ou de inexecuÉo
total da obÍlreção, sêm prejuizo das responsabiladades civil e criminal, assêgurada a pévia e

ampla debsâ. às seguintes pênâlúad€s:

a) Adveítência;

b) Multa de:

b.1) 0,5% (mêio por cento) ao dia sobre o valor adjudicedo, no câso de atraso injustificado para

atenclimento dos prázos êstabelecidos pela AdminastraÉo pa€ apresentaÉ dê documentos

ou assinatuía e devoluÇão do {i]ôtlato, não iniciar o forneêmento cont,atados no prazo

esüpulsdo na OÍdem dê fomecimento; deixar de cumprir quaisquer dos itens do contÍalo e

anexos não-paevistos nêsta tabela de multa aplicada poÍ oconências; Câso o atraso paÉ

assinatura e devoiução do coiitiãio seja superioí a i0 (dez) dias, e 3 criteíic da Admi istraçáo,

poderá configuíar inoxecuÉo totalda obrigaçáo assumida, sem pÍejulzo da rescisào unilatêral

da avençâ;

b.2) 3% (fês por cento) âo dia sobre o valoí licitado, no cáso de atraso iniustifcado paaâ

substituiçáo dos objêtos que apresentarem defeitos, náo cumprir os prazos estpulãdos nos

cÍonogramas flsic4 e financelro. limÍada a incldência a 10 {dêz) dias Após êssê prázo. e a
critério da AdminastraÉo, poderá configuraí inexecuçêo parcial da obrigação assumida;

b.3) 40% (quaíenta por cento) sobre o valor licitâdo, na hiÉtesê de at'aso poí pêriodo supeíloÍ

ao pÍev§to na alinea "b.2",

b.4) 10% (dez por cento) sobre o valor total adiúdicâdo, no cãso de náo aceitar manter o

coínp{oÍnisso assumido quaíto aos preços popostos. ou em cãso de inexêcução total da

obrigaçáo assumidâ;

c) Suspensáo tempoÉria do diÍeito de participar de licibçáo ê impêdimento dê contÍatâr com o

PMMP, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d) Oêclaraçáo de inidonêidâde para licitar ou contrataí com a Administíaçáo Públieã

15.3 O valoí da muhá, áplicãda após o regulaÍ processo edministraüvo, sêrá descontedo de

pagamentos eventualmênte devidos pelo PMMP à adjudEatária ou cobaado iudicialmente por

meio da Procuradoria Geraldo MunicÍpio-

15.4 As sanÉes previsEs nas alíteas "a".'b" e "d" do sr.rbitem 13.2 podeÉa set aPlicadas,

cumulaüvamentê, à P€ne de mul'tê.

15.5 As penalidadês p{evistâs nas allneas "C'e "d" do subitem 13.2 tamÉn @eráo ser

âplicádas à adludicatáriê ou ao lÉitante, conÍorme o caso, qÚe tenha sofÍido condenação
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definitiva poÍ fraudar recolhamento de tributos, praücâr âto illcito visando a fÍustrâr os objetivos

da licitaÉo ou demonstràr náo possuir adoneidade para contratar com a AdministraÉo

15-6 Se a contretada nào proceder ao recolhimento de multa no prâzo de 05 (cinco) d'as Úteis

contados da intimaÉo por pârte da PMMP, o respecüvo valor enc€minhado para execuÉo

Êéia Fr,-J.úíadoria Gerdi i,i(,ílicipã1.

15.7 Do ato que aplicár a penalidadê caberá recurso no prâzo de 05 (cinco) dias úteis, a contar

da ciência da intimaçáo, podendo a Administração reconsiderar suâ decisào'

í6. CRONOGR^IIA DE DESEMBOLSO

'16.1 O cronograma de desêmbolso sêrá realizado a partar da assinatura do contrato' nos

termo§ da alinêa "b', inctso XIV do aít 40, dâ Lei Federêl no 8 666/93

Alto AlêgÍê do Pindaré, 31 de Oútubro de 2023.
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FúVIO OLIVEIRA VIANA
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